
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3161519 - SP(2026/0016692-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIS TEODORO PRADO DE ALMEIDA
AGRAVANTE : LUNA CHIAPPERO SCHAUN
ADVOGADOS : LUCAS OLIVEIRA E SILVA - SP374154

DANIEL DE PALMA PETINATI - SP234618
AGRAVADO : NARA IACHAN BRANDAO
AGRAVADO : THIAGO IACHAN DA FONSECA BRANDAO
ADVOGADOS : EMÍLIA LUCY CERQUEIRA GARCEZ - RJ157186

ALBERTO RAPHAEL RIBEIRO MAGALHÃES - RJ207884
AGRAVADO : CODOMINIO EDIFICIO JOSE FIGUEIREDO JUNIOR
ADVOGADA : ELISANGELA MEDINA BENINI - SP242984

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARBITRAGEM. CONTRATO DE LOCAÇÃO. ADESÃO. CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.
1. "Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o
aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar,
expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em documento
anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa

 (AgInt no AgInt no , Relator Ministro RAULcláusula"  AREsp 1.029.480/SP
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 6/6/2017,  20/6/2017)
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu a validade da cláusula
compromissória em contrato de adesão, porquanto constatou que a cláusula de
arbitragem foi redigida com o devido destaque (em negrito e sublinhada) e
assinada e vistada de forma especial, evidenciando a anuência expressa da
parte aderente.
3. É inviável, em recurso especial, revisar conclusão do Tribunal de origem
acerca da forma de apresentação da cláusula de arbitragem e da existência de
anuência expressa quando tal revisão demanda interpretação de cláusulas
contratuais e revolvimento do conjunto fático-probatório, em razão dos óbices
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A ausência de indicação, no recurso especial, dos dispositivos legais tidos
por violados implica deficiência de fundamentação e atrai, por analogia, a
incidência da Súmula 284 do STF.
5. A subsistência de fundamento autônomo e suficiente do acórdão recorrido,
não impugnado no recurso especial, impede o conhecimento do apelo, nos
termos da Súmula 283 do STF, aplicada por analogia.
6. Agravo em recurso especial conhecido para negar provimento ao recurso
especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos12/05/2026  18/05/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3161519 - SP(2026/0016692-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIS TEODORO PRADO DE ALMEIDA
AGRAVANTE : LUNA CHIAPPERO SCHAUN
ADVOGADOS : LUCAS OLIVEIRA E SILVA - SP374154
  DANIEL DE PALMA PETINATI - SP234618
AGRAVADO : NARA IACHAN BRANDAO
AGRAVADO : THIAGO IACHAN DA FONSECA BRANDAO
ADVOGADOS : EMÍLIA LUCY CERQUEIRA GARCEZ - RJ157186
  ALBERTO RAPHAEL RIBEIRO MAGALHÃES - RJ207884
AGRAVADO : CODOMINIO EDIFICIO JOSE FIGUEIREDO JUNIOR
ADVOGADA : ELISANGELA MEDINA BENINI - SP242984

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARBITRAGEM. CONTRATO DE LOCAÇÃO. ADESÃO. CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.
1. "Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o
aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar,
expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em documento
anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa

 (AgInt no AgInt no , Relator Ministro RAULcláusula"  AREsp 1.029.480/SP
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 6/6/2017,  20/6/2017)
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu a validade da cláusula
compromissória em contrato de adesão, porquanto constatou que a cláusula de
arbitragem foi redigida com o devido destaque (em negrito e sublinhada) e
assinada e vistada de forma especial, evidenciando a anuência expressa da
parte aderente.
3. É inviável, em recurso especial, revisar conclusão do Tribunal de origem
acerca da forma de apresentação da cláusula de arbitragem e da existência de
anuência expressa quando tal revisão demanda interpretação de cláusulas
contratuais e revolvimento do conjunto fático-probatório, em razão dos óbices
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A ausência de indicação, no recurso especial, dos dispositivos legais tidos
por violados implica deficiência de fundamentação e atrai, por analogia, a
incidência da Súmula 284 do STF.
5. A subsistência de fundamento autônomo e suficiente do acórdão recorrido,
não impugnado no recurso especial, impede o conhecimento do apelo, nos
termos da Súmula 283 do STF, aplicada por analogia.
6. Agravo em recurso especial conhecido para negar provimento ao recurso
especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de  interposto por LUÍS TEODORO PRADO agravo em recurso especial
DE ALMEIDA e LUNA CHIAPPERO SCHAUN contra decisão que inadmitiu seu recurso
especial, fundamentado no  III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido art. 105,
pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:
 

“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS – SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO – Litígio estabelecido entre locador e locatária - Pedido de
afastamento da previsão de cláusula arbitral no contrato de locação –
Impossibilidade – Previsão em contrato com anuência expressa da locatária -
Validade do que pactuado entre as partes e da ratificação quanto à validade
do procedimento, eis que não comprovado nenhum vício quando da
celebração do negócio jurídico - Apelo desprovido.” (e-STJ, fl. 233)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados.
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal, com as respectivas teses:
(i) art. 51, VII, do Código de Defesa do Consumidor, pois a cláusula

compromissória, em contrato de adesão, que impõe arbitragem compulsória é nula de pleno
direito, especialmente em contexto de intermediação por plataforma digital que
caracteriza relação de consumo.

(ii) º, § 2º, da , visto que a eficácia da cláusula compromissória, art. 4  Lei 9.307/1996
em contrato de adesão, depende da iniciativa do aderente ou de sua concordância expressa, e o
ajuizamento da ação no Judiciário indicaria discordância; além disso, a cláusula não poderia
vincular o condomínio, terceiro não signatário.

Foram apresentadas contrarrazões.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A Corte de origem, ao analisar as teses de que a cláusula compromissória no contrato

de adesão firmado pelas partes importou em arbitragem compulsória, sem sua concordância
expressa, sendo nula de pleno direito, assim decidiu:

 
"É cediço que nas relações locatícias, isto é, aquelas envolvendo apenas o
locador e locatário, não há falar em aplicação do Código de Defesa do
Consumidor. É evidente que as partes não se caracterizam como
fornecedores ou consumidores, inexistindo prestação de serviços no mercado
de consumo.
E mesmo que se considerasse que as partes firmaram contrato de adesão,
porque formulado por plataforma digital, tal circunstância atrai a incidência
do artigo 4º, parágrafo 2º, da : Lei 9.307/96  “Nos contratos de adesão, a
cláusula compromissória só terá eficácia se o aderente tomar a iniciativa de
instituir a arbitragem ou concordar, expressamente, com a sua instituição,
desde que por escrito em documento anexo ou em negrito, com a assinatura
ou visto especialmente para essa cláusula”.
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O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta Corte

Superior, firmado no sentido de que, nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá
eficácia se o aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar, expressamente,
com a sua instituição, desde que por escrito, em documento anexo ou em negrito, com a
assinatura ou visto especialmente para essa cláusula. Sobre o tema:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. NOVO
EXAME DO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE ADESÃO. CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA. DESTAQUE E ANUÊNCIA EXPRESSA PARA TAL
FINALIDADE. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. "Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o
aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar,
expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em documento
anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa
cláusula" (AgInt no AgInt no , Relator Ministro RAUL AREsp n. 1029480/SP
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe . 6/6/2017,  20/6/2017)
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a cláusula de
compromisso arbitral está bem destacada, em negrito e sublinhada, contendo 

 de ambos os adquirentes e da empresa alienante.assinaturas/rubricas
Alterar tal conclusão é inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da
Presidência desta Corte e não conhecer do recurso especial.
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 1.850.629/TO
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 24/8/2020,  31/8/2020.

 
Dessa forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta

Corte, incide o teor da . Súmula 83/STJ
Ademais, no caso dos autos, a Corte de origem, analisando o acervo fático-

probatório dos autos, concluiu que a cláusula compromissória de arbitragem foi redigida e
assinada com o devido destaque, razão pela qual não há que se falar em nulidade, :  in verbis

 
"Do contrato (fls. ), extrai-se que a cláusula compromissória de18/25
arbitragem, além de negritada e sublinhada, está assinada ou vistada de
forma especial, como exige a lei.
Dessa forma, evidente a sua concordância quanto à discussão do litígio em
Juízo arbitral, devendo, por isso, ser mantida a extinção, sob pena de se
validar judicialmente o comportamento contraditório da locatária.
(...)
Com efeito, para que houvesse a nulidade do que foi livremente acertado
pelas partes, todas maiores e capazes, deveria existir algum vício e não o
simples arrependimento de um negócio posteriormente reputado pela parte
como mal realizado.
Caso os apelantes não concordassem com os termos previamente
estabelecidos, poderiam não ter assinado o contrato, buscando outro imóvel

contrato que melhor atendesse às suas expectativas." (e-STJ, fls. ou outro 
)234/235
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A modificação de tal entendimento - lançado no v. acórdão recorrido - demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. NOVO
EXAME DO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE ADESÃO. CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA. DESTAQUE E ANUÊNCIA EXPRESSA PARA TAL
FINALIDADE. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. "Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o
aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar,
expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em documento
anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa
cláusula" (AgInt no AgInt no , Relator Ministro RAUL AREsp n. 1029480/SP
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe . 6/6/2017,  20/6/2017)
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a cláusula de
compromisso arbitral está bem destacada, em negrito e sublinhada, contendo 

 de ambos os adquirentes e da empresa alienante.assinaturas/rubricas
Alterar tal conclusão é inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da
Presidência desta Corte e não conhecer do recurso especial.
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 1.850.629/TO
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 24/8/2020,  31/8/2020.
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO  DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 1.022
CIVIL DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE CLÁUSULA DE
ARBITRAGEM. CONTRATO DE ADESÃO. REQUISITOS DO °, § 2°, ART. 4
DA  NÃO CUMPRIDOS. REEXAME FÁTICO DOS LEI N. 9.307/1996
AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, de forma fundamentada, não se configurando omissão,
contradição ou negativa de prestação jurisdicional.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 1.390.057/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 11/2/2020,  18/2/2020.
 

Por fim, quanto ao argumento de que a cláusula não poderia vincular o condomínio,
terceiro não signatário, tem-se que a parte recorrente não indica qual ou quais dispositivos
entende violados, tornando patente a falta de fundamentação do apelo especial, circunstância que
atrai a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
(...)
3. A falta de indicação, pela parte recorrente, de quais dispositivos legais
teriam sido violados pelo acórdão recorrido no que tange à tese de que não
teria ocorrido descumprimento contratual implica em deficiência da

Documento eletrônico VDA56581436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 11/05/2026 22:15:51
Código de Controle do Documento: 4a523b75-8cb3-476a-8366-a0ffa261f5c0



fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do STF,
por analogia.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp n. 2.661.474/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  24/3/2025.
 

Acrescente-se que a Corte de origem consignou que "Os embargantes pretendem o
prosseguimento do feito para responsabilização do condomínio réu, no entanto, o pedido
indenizatório é decorrente de problemas relacionados ao contrato de locação, que são de
competência do juízo arbitral, conforme constou na r. sentença e no v. acórdão" (e-STJ, fls.
246).

Contudo, tal fundamento, autônomo e suficiente à manutenção do v. acórdão
recorrido, não foi impugnado nas razões do recurso especial, convocando, na hipótese, a
incidência da , segundo a qual Súmula 283/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não

Nesse sentido:abrange todos eles". 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. LEGITIMIDADE RECURSAL , .(CPC/2015  ART. 996)
TERCEIRO PREJUDICADO. INTERESSE JURÍDICO DEMONSTRADO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BEM DE
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. COISA JULGADA. PRECLUSÃO.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. . SÚMULA 283/STJ
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Conforme o  parágrafo único, do , o recurso pode ser art. 996,  CPC/2015
interposto pelo terceiro prejudicado quando demonstrado o nexo de
interdependência entre seu interesse e a relação jurídica submetida à
apreciação judicial, o que ocorreu no caso.
2. Opera-se a preclusão consumativa quanto à impenhorabilidade do bem de
família quando houver decisão anterior acerca do tema, mesmo em se
tratando de matéria de ordem pública. Precedentes.
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF.
4. Agravo interno provido para, em novo exame, conhecer do agravo e não
conhecer do recurso especial.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.997.125/AP
Turma, julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  8/9/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE
TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO EMBARGANTE.
1. Não há falar em ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões art. 1022
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a
quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera
decisão contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "as matérias, inclusive
as de ordem pública, decididas no processo, e que não tenham sido
impugnadas em momento oportuno, sujeitam-se à preclusão" (AgInt no

, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,AREsp 2.068.041/SC
julgado em  DJe de . 27/3/2023,  3/4/2023)
2.1. Conforme constou do acórdão recorrido, embora seja possível a juntada
posterior de documentos, o embargante não o fez no momento oportuno,
alterando a causa de pedir em sede de apelação, o que configura inovação
recursal. Incidência da . Súmula 83/STJ
2.2. Outrossim, a Corte local concluiu pela ocorrência de preclusão e
inovação recursal quanto à tese de nulidade da hipoteca, considerando que o
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recorrente não se manifestou e não juntou os documentos no momento
oportuno, de modo que derruir tal conclusão é inviável em sede de recurso
especial, ante a incidência da . Súmula 7/STJ
3. A reforma da conclusão do Tribunal de origem relativamente à
impenhorabilidade do imóvel é inviável em sede de recurso especial, ante a
necessidade de reapreciação de premissas fáticas e elementos probatórios,
razão pela qual é inafastável a incidência da . Súmula 7/STJ
4. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento,
impõe o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por
analogia. Precedentes.
5. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do
acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.138.354/RJ
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  22/8/2025.

 
Diante do exposto, nos termos do  parágrafo único, II, , do RISTJ, conheço art. 253,  b

do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários art. 85,

advocatícios, devidos ao advogado da parte recorrida, de 12% sobre o valor da causa para 13%
do respectivo valor, com a exigibilidade suspensa em caso de eventual concessão de justiça
gratuita.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.161.519 / SP
Número Registro: 2026/0016692-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10569454420248260100

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS TEODORO PRADO DE ALMEIDA
AGRAVANTE : LUNA CHIAPPERO SCHAUN
ADVOGADOS : DANIEL DE PALMA PETINATI - SP234618

LUCAS OLIVEIRA E SILVA - SP374154
AGRAVADO : NARA IACHAN BRANDAO
AGRAVADO : THIAGO IACHAN DA FONSECA BRANDAO
ADVOGADOS : EMÍLIA LUCY CERQUEIRA GARCEZ - RJ157186

ALBERTO RAPHAEL RIBEIRO MAGALHÃES - RJ207884
AGRAVADO : CODOMINIO EDIFICIO JOSE FIGUEIREDO JUNIOR
ADVOGADA : ELISANGELA MEDINA BENINI - SP242984

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou12/05/2026  18/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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